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Projecto de Resolução n.º 194/XIV/1.ª

Recomenda ao Governo que implemente respostas sociais e ambientais nas regiões 

mais afectadas pelas culturas agrícolas intensivas e superintensivas

A crescente reconversão de culturas agrícolas de modo tradicional para plantações 

intensivas em grande escala, recorrendo a métodos de cultivo dependentes de 

fertilizantes, pesticidas e de quantidades de água insustentáveis, traz não apenas 

impactos ambientais gravíssimos, mas também impactos sociais complexos, 

nomeadamente ao nível da habitação e da pressão sobre os serviços públicos nos 

concelhos mais fustigados pelo fenómeno, nomeadamente, os localizados na região 

sul do país, como sejam Castro Marim, Odemira, Aljezur, Beja ou Serpa.

No que tange às questões ambientais e de acordo com dados da administração 

central, a área de produção de olival intensivo e superintensivo tem vindo a 

aumentar, principalmente na zona de regadio do Alentejo.

São consideradas culturas intensivas todas as que são sujeitas a regime de regadio e 

que possuem mais de 200 árvores por hectare (ha), sendo qualificadas 

superintensivos, as culturas onde o número de plantas seja superior a 1000 árvores 

por ha.[1]. De acordo com o INE, em 2016 a área total de olival era 347 093 ha tendo 

crescido mais do dobro desde 2009 (159 915 ha) sendo que a maioria se reporta a 

olivais intensivos. Só na área do regadio do Alqueva, em 2018, ocupavam 52 mil ha, 

representando 44% da área total.[2] Com o desenvolvimento do regadio, tem-se 

verificado não só o aumento de olival intensivo como de outras árvores de fruto, 

nomeadamente o abacateiro e o amendoal, sendo que relativamente ao amendoal 

intensivo, a área de cultivo se encontra em franco crescimento, tendo aumentando 

de 1000 ha para 7 mil ha desde 2015.

A falta de regulação e de monitorização na utilização de pesticidas e fertilizantes, 

aliadas ao objectivo de aumentar a produtividade, induzem a contaminações dos 

solos e, consequentemente, dos recursos hídricos subterrâneos, o que, por sua vez 
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terá impacto não só nos ecossistemas como na saúde das populações das áreas 

circundantes.

Sendo que a maioria das plantações de olival e amendoal cultivadas de modo 

intensivo estão localizadas maioritariamente a sul de Portugal, onde existe 

tendencialmente maior escassez de água, parece imprudente a permissão da sua 

expansão sem que haja uma correcta avaliação do impacto no ambiente e na saúde 

pública.

Conscientes da crescente alteração dos métodos de cultivo de azeitona, e dos 

possíveis impactos que poderia ter nos recursos naturais, em 2008, terá sido 

constituído por meio do Despacho n.º 26873/2008, de 23 de Outubro, o Grupo de 

Trabalho do Olival (GTO) com o objectivo de “realizar as análises consideradas 

necessárias ao acompanhamento constante da evolução das características e estado 

da fertilidade dos solos, e à apresentação anual de um relatório com as respectivas 

conclusões.”

Destes relatórios, elaborados em 2009, 2010 e 2011, surgiram diversas conclusões, 

entre as quais é referido que em 77% dos olivais intensivos não existe controlo do 

teor da água do solo e 58% não regista o volume de água utilizado, devido ao facto de 

não possuírem equipamento de medição, o que revela que a utilização da água não é 

feita de modo consciente e racional. [3]

Este facto é reforçado pelas declarações da responsável pelo Departamento de 

Recursos Hídricos da Agência Portuguesa do Ambiente (APA)[4], que afirma que 

licenciaram no passado ano hidrológico “que começou em Outubro de 2018, mais de 

quatro mil furos de captação de água, resultado da seca, mas também da crescente 

intensificação de alguma agricultura”.

Já no relatório do Grupo de Trabalho do Olival de 2010[5] se encontrava o alerta para 

que os recursos hídricos fossem utilizados de forma sustentável, uma vez que a “rega 

pode promover impactos ambientais significativos, nomeadamente ao nível do 
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esgotamento dos aquíferos, do risco de erosão dos solos e da salinização ou 

contaminação das águas.”

Por sua vez a utilização pouco controlada dos recursos hídricos, fitofarmacêuticos e 

fertilizantes pode causar alterações ambientais graves, nomeadamente contaminação 

dos solos e aquíferos, alteração da salinidade e fertilidade, erosão dos solos e redução 

abrupta da disponibilidade de água. A salinidade dos solos é causada pela deficiente 

drenagem do solo aliada à aplicação excessiva de fertilizantes, acabando por ser 

prejudicial para a sua produção, uma vez que quando os sais do solo estão em 

excesso, as plantas não conseguem absorver a água do solo devido à elevada pressão 

osmótica da solução do solo.

Através do recente estudo da APA à qualidade das águas subterrâneas, foi detectada 

a presença de pesticidas proibidos por lei em zonas onde a actividade agrícola é mais 

intensa, sendo que de acordo com a APA “se estas substâncias já estão a chegar às 

nossas águas subterrâneas é porque estão a ser usadas em concentrações bastante 

elevadas”.[6]

Para além da contaminação dos solos e recursos hídricos, a população que habita em 

zonas adjacentes a culturas intensivas e superintensivas de amendoal e olival têm 

vindo frequentemente a manifestar-se relativamente ao facto de a pulverização dos 

fitofarmacêuticos não estar devidamente regulada e de se encontrarem diariamente 

expostos, por via aérea, aos mesmos, colocando em causa a sua saúde.

Também é de reforçar que plantações intensivas de única espécie, mesmo 

autóctones, implicam uma diminuição de biodiversidade, diminuição da resiliência 

das culturas a infestações, e uma menor capacidade de adaptação às alterações 

climáticas por serem dependentes do regadio e dos pesticidas aplicados.

Por isso, apesar de serem constituídas por espécies autóctones, as plantações 

intensivas de oliveiras e amendoais comprometem a biodiversidade, estando referido 

no 2º Relatório do GTO (2010) que “é no olival superintensivo que se manifesta a 

acentuada quebra de diversidade”, apresentando “tendência para a dominância de 
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um pequeno grupo de espécies”, provocando um desequilíbrio da flora e, 

consequentemente, da fauna.

Face ao crescimento dos métodos intensivos e superintensivos de produção agrícola, 

e à inexistência de estudos actualizados relativamente aos impactos ambientais 

mencionados, após interpelação em debate quinzenal 15 de Março de 2018, o 

Senhor. Primeiro-Ministro informou que iria solicitar a elaboração de um novo estudo 

de análise do impacte das plantações do olival intensivo nos recursos naturais 

actualizado. Contudo, até à data, não só não foi elaborado um estudo independente, 

como não terá sido elaborado mais nenhum outro estudo relativamente à expansão 

de outras culturas agrícolas intensivas e superintensivas.

Relativamente aos impactos de agriculturas intensivas nos recursos hídricos, o Senhor 

Ministro do Ambiente e Acção Climática, José Matos Fernandes, terá referiu que não 

fazia qualquer sentido incentivar-se a produção de abacate no Algarve, uma vez que 

não existe abundância de água na região.

Por seu turno, no que tange às questões sociais decorrentes da reconversão de 

culturas agrícolas de modo tradicional para plantações intensivas em grande escala, 

também ao Governo se exige uma resposta que não se limite a remediar os 

problemas existentes.

Tal como nas províncias de Murcia e Almeria, em Espanha, em Portugal, tem-se 

verificado na Costa Vicentina e na região do Algarve a proliferação de estufas, fluxos 

de imigração em condições precárias, sendo que as populações que ali residem há 

mais anos não concorrem a esses trabalhos porque não lhes dão condições mínimas. 

Em nome do crescimento económico, os governos de Espanha nada fizeram ao longo 

dos anos e as tensões sociais ganharam relevância, alimentadas pela estratégia de pôr 

todos contra todos e pelas narrativas que exploram sentimentos de insatisfação e 

insegurança. Estes aspectos devem convocar-nos a uma reflexão sobre a exploração 

social e ambiental que se está a passar neste lado da Península Ibérica, a Almeria 

portuguesa. Em Odemira, na Vila de São Teotónio, só entre 2017 e 2019 houve 8000 
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autorizações de residência, sem que tenha havido um reforço dos serviços públicos, 

verificando-se incapacidades de resposta dos centros de saúde, da Segurança Social, 

Finanças, ou do Tribunal, colocando em causa boas as práticas de integração. Em 

nome da coesão territorial e do bem-estar das populações, são necessárias medidas 

urgentes para garantir respostas sociais adequadas à realidade populacional desta 

região e à proteção destes trabalhadores.

As soluções a encontrar nesta matéria não podem alimentar um modelo que é 

ambiental e socialmente incomportável, sendo necessário produzir de forma mais 

sustentável, ao mesmo tempo que as respostas premente a dar às necessidades das 

populações no presente não podem comprometer o futuro da região e das gerações 

futuras.

Nestes termos, a Assembleia da República, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da 

Constituição, por intermédio do presente Projecto de Resolução, recomenda ao 

Governo que:

1. Elabore uma análise dos impactos das plantações de olival intensivo e 

superintensivo nos recursos naturais, nos ecossistemas e na saúde pública;

2. Elabore, regionalmente, um estudo dos impactos das culturas agrícolas em

modo intensivo e superintensivo onde sejam avaliados os seguintes factores:

a. Sustentabilidade da utilização dos recursos hídricos face às condições 

climáticas actuais e futuras;

b. Contaminação dos recursos hídricos por fertilizantes e 

fitofarmacêuticos;

c. Alteração da salinidade, fertilidade, compactação e erosão dos solos;

d. Perda de habitats e impactos na biodiversidade;

e. Impactos na saúde da população residente na área de influência das 

culturas agrícolas intensivas e superintensivas;
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3. No seguimento das diligências decorrentes dos pontos anteriores, elabore os 

respectivos estudos e os torne públicos;

4. Proceda ao reforço dos serviços públicos e das respostas sociais nos concelhos 

mais afectados pelo fenómeno das culturas agrícolas intensivas e 

superintensivas.

5. Em articulação com as autarquias locais e as entidades intermunicipais 

responda à escassez de oferta de habitação dos concelhos mais afectados 

pelo fenómeno das culturas agrícolas intensivas e superintensivas através de 

soluções que não perpetuem nem o modelo agrícola existente nem coloquem 

em causa os direitos humanos.

Assembleia da República, 22 de Setembro de 2020

As Deputadas e o Deputado,

André Silva

Bebiana Cunha

Inês de Sousa Real
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